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Vistos, etc... EMBARGOS À EXECUÇÃO opostos por WILSON HÉLIO DE ALBUQUERQUE PINHEIRO JÚNIOR e MARILIA BATISTA DE ALBUQUERQUE PINHEIRO em face de BANCO PROSPER S/A. Aduzem os embargantes, em resumo, que: 1- são casados e embora tenham sido citados em datas diferentes o prazo conta-se da última citação; 2- trata-se de execução de título extrajudicial em face de Paraíso Bioenergia Ltda e dos ora embargantes, fundada em cédula de crédito bancário e que figuram na qualidade de avalistas; 3- o Juízo Deprecado informou acerca da existência de processo de recuperação judicial da co-executada Paraíso; 4- o crédito do embargado está abrangido no referido plano de recuperação judicial; 5- não obstante a informação foi determinado o prosseguimento da execução; 6- a homologação do plano constitui título executivo judicial implicando em verdadeira novação da dívida executada, tornando inexistente o título o que impõe na extinção da execução; 7- a co-executada está cumprindo rigorosamente o plano de recuperação judicial; 8- novação é uma das formas de extinção das obrigações; 9- não existe qualquer possibilidade de se dar prosseguimento à execução tendo em vista que se encontra lastreada em CCB cujo o crédito já não mais existe; 10- por força da recuperação a execução deveria ter sido suspensa; 11- o crédito está sendo pago segundo as condições estabelecidas no plano de recuperação; 12- o pagamento é feito mediante débito automático; 13- a penhora de bens da Paraíso inevitavelmente prejudicará o cumprimento do plano de recuperação podendo inclusive ocasionar sua falência. Requerem por fim a concessão de efeito suspensivo aos embargos, a declaração de nulidade da execução e subsidiariamente a suspensão da execução em razão do plano de recuperação extrajudicial até que cumprido integralmente, com a condenação do embargado em custas, honorários advocatícios. Com a inicial de fls. 02/18, os documentos de fls. 20/173. Às fls. 175vº, recebimento dos embargos. Às fls. 176/177, a parte embargante apresenta embargos de declaração objetivando análise do pedido de efeito suspensivo. Às fls. 179, Decisão deferindo o efeito suspensivo. Às fls. 183/190, o embargado apresenta impugnação, anexando os documentos de fls. 191/230, alegando, em resumo, que: 1- os embargantes intervierem no título na qualidade de avalistas, solidariamente responsáveis pelo pagamento da dívida; 2- a obrigação dos avalistas possui natureza autônoma, independente da obrigação da Paraíso Bioenergia, não gerando eventual novação desta qualquer impacto naquela; 3- é em razão desta autonomia das obrigações assumidas com o aval que a previsão de suspensão das ações de execução contra a empresa em regime de recuperação judicial não se estende aos avalistas do título de crédito exequendo; 4- o aval garante o título e não o avalizado; 5- a Lei nº 11.101/05 prevê que ´os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso´; 6- não há que se falar em novação das obrigações assumidas pelos embargantes, na qualidade de avalistas, e consequentemente em extinção da execução; 7- os valores pagos no âmbito da recuperação serão descontados do débito executado. Por derradeiro, requer a rejeição liminar dos embargos condenando os embargantes em custas, honorários advocatícios. Às fls. 232, o embargado comunica a interposição de Agravo anexando as peças de fls. 233/248. Às fls. 253/255, Decisão referente ao Agravo. O embargado, às fls. 260, informa não ter outras provas a produzir e tampouco interesse na audiência de conciliação. Os embargantes, às fls. 260/262, pugnam pela produção de prova documental, depoimento pessoal e testemunhal. É O RELATÓRIO. DECIDO. Constam dos autos os elementos necessários para se proferir decisão ao conflito de interesses existente entre as partes, não sendo desnecessária a prova pretendida pelos embargantes, eis que se trata de matéria unicamente de direito. Os embargantes visam à extinção da execução sob a alegação de que o Plano de Recuperação homologado está sendo cumprido e subsidiariamente a suspensão da execução. No entanto, sabe-se que o avalista é responsável por obrigação autônoma e independente. A obrigação do avalista, embora equiparado a do avalizado, não é a mesma. O avalista não acede à obrigação do avalizado, mas se obriga pessoal e diretamente pelo pagamento. Como já salientado, é uma obrigação autônoma. Não é uma obrigação in personam, mas uma garantia in rem, pois garante a liquidação do título. É forçoso, portanto, reconhecer que a norma excepcional do artigo 6º da Lei nº 11.101/05 não se estende para suspender a execução já iniciada ou a que vier a ser proposta. O citado artigo refere-se à suspensão de todas as ações e execuções em face do devedor, e o devedor que está em recuperação judicial é PARAISO BIOENERGIA LTDA., e não os avalistas, pessoas físicas, ora embargantes. Aliás, assim determina o §º do artigo 49 da citada Lei: ´os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso.´ É importante frisar que a recuperação judicial é da sociedade empresária e não de seus sócios, meros empreendedores. Ademais, o pagamento feito pelos embargantes virá, ao contrário do que se alega, auxiliar o processo de recuperação, pois retirará um ônus da recuperanda, favorecendo o objetivo preconizado no artigo 47 da Lei já citada. Logo, não há como prosperar a pretensão dos embargantes. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE OS EMBARGOS. Condeno os embargantes ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$3.000,00 (três mil reais), a teor do § 4º do artigo 20 do CPC. Prossiga-se na execução com relação aos embargantes. P.R.I.
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